PARECER Nº  1076    , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 228/2005





De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto de lei em epígrafe fixa critério para a aquisição dos livros didáticos, pelos órgãos competentes, nas escolas públicas de ensino fundamental do Estado de São Paulo.





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª à 59ª Sessões Ordinárias (de 02/05 a 06/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, tendo àquele Órgão Técnico exarado parecer favorável à aprovação do projeto em questão.





A seguir, enviada para o exame da Comissão de Educação manifestou-se o Colegiado pelo acolhimento da propositura.





Nesta oportunidade, por força de designação do ilustre Presidente desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na qualidade de relator, apreciar a matéria no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.





Ao fazê-lo, verificamos, inicialmente, que, como instrumento de aprendizagem, o livro didático constitui um instrumento básico do trabalho pedagógico desenvolvido dentro e fora da sala de aula. Inquestionavelmente, constitui importante fonte de orientação para o professor, quando da formulação de propostas e no curso da avaliação de aprendizagem de seus alunos.  





A relação entre teoria de aprendizagem, material didático e a ação do professor é fundamental se quisermos otimizar o desenvolvimento do aluno. Portanto, dentro desta perspectiva pedagógica, o papel do professor, como responsável pela seleção do material didático a ser utilizado e das atividades a serem implantadas é imprescindível. 

Por outro lado, conforme verificamos, em consonância com o preceituado no artigo 25 da Constituição Estadual, os recursos financeiros destinados a suprir eventuais despesas decorrentes da futura aplicação da lei, encontram-se devidamente previstos no artigo 2º do projeto de lei sob nossa análise.    

Por conseguinte, não existindo óbices de natureza financeiro-orçamentária que impeçam a aprovação da propositura, somos favoráveis ao Projeto de lei nº  228, de 2005.





É o nosso parecer.

a) JORGE CARUSO – RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-5-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente
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